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4 — As especificações técnicas das moedas bimetálicas 
de coleção a que se refere a alínea g) do artigo 1.º são as 
seguintes:

a) As moedas com acabamento especial do tipo proof 
têm bordo serrilhado, uma massa total de 12,8 g, com uma 
tolerância de mais ou menos 4 %, e são constituídas por um 
disco de ouro com um teor mínimo de 99,9 %, com 14 mm 
de diâmetro e 1,56 g de massa e por um disco de prata com 
teor de 92,5 %, com uma tolerância de mais ou menos 1 %, 
com 28 mm de diâmetro e uma massa de 11,2 g.

Artigo 4.º
Limites de emissão

Os limites de emissão das moedas de coleção a que se 
refere o artigo 1.º são fixados do seguinte modo:

a) Relativamente à moeda «Mundial da FIFA Bra-
sil — 2014» o limite é de € 300 000 e a INCM, dentro deste 
limite, é autorizada a cunhar até 15 000 moedas em prata 
com acabamento especial do tipo proof e 5 000 moedas 
em ouro com acabamento especial do tipo proof;

b) Relativamente à moeda dos «Jugos» o limite é de 
€ 262 500 e a INCM, dentro deste limite, é autorizada a cunhar 
até 2 500 moedas em prata com acabamento especial do tipo 
proof e 2 500 moedas em ouro com acabamento especial proof;

c) Relativamente à moeda «Coimbra» o limite é de 
€ 193 750 e a INCM, dentro deste limite, é autorizada 
a cunhar até 2 500 moedas em prata com acabamento 
especial do tipo proof;

d) Relativamente à moeda «Cem Anos da Aviação Mi-
litar» o limite é de € 193 750 e a INCM, dentro deste 
limite, é autorizada a cunhar até 2 500 moedas em prata 
com acabamento especial do tipo proof;

e) Relativamente à moeda «Compositores Euro-
peus — Marcos Portugal» o limite é de € 275 000 e a INCM, 
dentro deste limite, é autorizada a cunhar até 7 500 moedas em 
prata com acabamento especial do tipo proof e 2 500 moedas 
em ouro com acabamento especial proof;

f) Relativamente à moeda «D. Leonor» o limite é de 
€ 400 000 e a INCM, dentro deste limite, é autorizada a 
cunhar até 2 500 moedas em prata com acabamento espe-
cial do tipo proof e 2 500 moedas em ouro com acabamento 
especial proof;

g) Relativamente à moeda «Moedas Comemorativas da 
República» o limite é de € 6 250 e a INCM é autorizada a 
cunhar até 2 500 moedas bimetálicas em prata e ouro com 
acabamento especial do tipo proof.

Artigo 5.º
Curso legal e poder liberatório

1 — Às moedas cunhadas ao abrigo da presente portaria 
é conferido poder liberatório apenas em Portugal.

2 — Com exceção do Estado, através das Caixas do 
Tesouro, do Banco de Portugal e das instituições de crédito 
cuja atividade consista em receber depósitos do público, 
ninguém pode ser obrigado a receber num único pagamento 
mais de 50 destas moedas.

Artigo 6.º
Afetação das receitas

O diferencial entre os custos de produção e o valor 
facial das moedas «Coimbra», com acabamento normal, 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 3/2014
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 25 de setembro de 2012, o Secretário -Geral 
das Nações Unidas na sua qualidade de depositário 
notificou ter a Suíça ratificado, a 25 de setembro de 
2012, o Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do 
Tribunal Penal Internacional, adotado em Nova Iorque, 
em 9 de setembro de 2002.

(Tradução)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário comunica que:

A ação acima mencionada ocorreu no dia 25 de setem-
bro de 2012.

Declaração (Tradução) (Original: Francês)

“Nos termos do artigo 23.º do Acordo, a Suíça declara 
que as pessoas referidas neste artigo que sejam seus 
nacionais ou residentes permanentes na Suíça gozam 
no seu território apenas dos privilégios e imunidades 
previstos neste artigo.”

O Acordo entrará em vigor para a Suíça no dia 25 de 
outubro de 2012, em conformidade com o n.º 2 do ar-
tigo 35.º, segundo o qual:

“Para cada Estado que ratifique, aceite, aprove o 
presente Acordo ou a ele adira depois de ter sido de-
positado o décimo instrumento de ratificação, aceita-
ção, aprovação ou adesão, o Acordo entra em vigor 
no trigésimo dia seguinte à data do depósito junto do 
Secretário -Geral do respetivo instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.”

A República Portuguesa é Parte no mesmo Acordo, 
o qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.º 92/2007, ambos publicados no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de setembro 
de 2007.

O instrumento de ratificação foi depositado a 3 de ou-
tubro de 2007, estando este Acordo em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 2 de novembro de 2007, conforme 
o Aviso n.º 18/2008 publicado no Diário da República 
n.º 18, 1.ª série, de 25 de janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de dezembro de 
2013. — A Diretora, Rita Faden. 

efetivamente colocadas junto do público pelo respetivo 
valor facial, é afeto, em 10 %, ao Fundo do Património 
Mundial da UNESCO, ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de junho.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Secretária de Estado do Tesouro, Maria Isabel 
Cabral de Abreu Castelo Branco, em 10 de dezembro 
de 2013. 




